
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 310.795 - SP (2014/0320179-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE MUNHOS SEIXAS VALESE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON CLEITON DOS SANTOS LINO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. 
FALTAS GRAVES PRATICADAS FORA DO PERÍODO DESCRITO NO 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 7.873/12. INTERRUPÇÃO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ERESP N. 1.176.486/SP. REQUISITO QUE EXTRAPOLA OS LIMITES 
DO DECRETO PRESIDENCIAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
CONFIGURADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.

– A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
1.176.486/SP, da relatoria do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
publicado no DJe de 1/6/2012, uniformizou o entendimento de que a falta 
disciplinar de natureza grave não resulta na alteração da data-base para a 
concessão do livramento condicional, indulto e comutação da pena.

– A jurisprudência desta Corte Superior pacificou-se no 
sentido de que não é possível condicionar a comutação da pena a 
requisitos não previstos no decreto presidencial, cuja competência para a 
definição é privativa do Presidente da República.  

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para restabelecer a decisão monocrática, que concedeu ao paciente a 
comutação de 1/5 de sua pena, com base no Decreto n. 7.873/12.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 310.795 - SP (2014/0320179-0)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE MUNHOS SEIXAS VALESE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON CLEITON DOS SANTOS LINO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado em 

benefício de ANDERSON CLEITON DOS SANTOS LINO contra acórdão proferido pela 

Quinta Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no 

julgamento do Agravo em Execução n. 0202273-17.2013.8.26.0000.

Consta dos autos que o juízo das execuções deferiu o pedido de 

comutação de penas do paciente, na proporção de 1/5, nos termos do art. 2º do 

Decreto n. 7.873/2012.

Irresignado, o Ministério Público interpôs agravo em execução, o qual foi 

provido nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM EXECUÇÃO - Deferimento de comutação de 
penas - Falta grave (durante o período do livramento condicional cometeu 
novo delito) que enseja a interrupção da contagem de tempo para a 
concessão de todos os benefícios da execução penal. Execução da pena 
que adota o sistema progressivo, onde o reeducando para passar à fase 
seguinte deve demonstrar bom comportamento e ausência de faltas 
graves no seu histórico prisional, de modo a demonstrar que assimilou a 
terapêutica penal. Com o cometimento de falta disciplinar de natureza 
grave impõe-se. o reinicio de contagem do período aquisitivo para 
obtenção da progressão de pena para regime menos gravoso, tal 
entendimento deve ser observado com relação ao livramento condicional, 
indulto e comutação de pena - Decisão reformada - Recurso provido (fl. 
14).

No presente writ, sustenta o impetrante haver constrangimento ilegal na 

determinação do Tribunal de Justiça de São Paulo de interrupção do prazo para a 

obtenção de comutação, em razão do cometimento de falta grave. Invoca o Enunciado 
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n. 441 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Ressalta que o requisito objetivo para a comutação encontra-se 

devidamente preenchido, pois o paciente já cumpriu 1/3 de sua pena.

Pleiteia, assim, a cassação do acórdão impugnado, com o 

restabelecimento da decisão proferida pelo Juízo da execução.

Prestadas as informações (fls. 37/38 e 48/49), o Ministério Público Federal 

se manifestou pelo não conhecimento e concessão da ordem (53/58).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 310.795 - SP (2014/0320179-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal (HC 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira 

Turma, DJe 11/9/2012), tem amoldado o cabimento do remédio heroico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no 

processo penal. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido 

processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial 

a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, 

deferir-se a ordem de ofício (HC 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe 03/09/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de eventual ilegalidade.

Objetiva o paciente a comutação da pena, afirmando preenchidos os 

requisitos do Decreto n. 7.873/12.

O Juízo de Primeiro Grau, ao deferir a comutação de pena, consignou que 

o paciente cumpriu os requisitos necessários à obtenção do benefício, ressaltando (fls. 

11/12):

Infere-se dos autos que o sentenciado é reincidente e 
preenche os requisitos para o acolhimento do pedido.

Isso porque, de acordo com o art. 3º, parágrafo único, do 
Decreto-Presidencial n° 7.873/2012, a aplicação de sanção por, falta 
disciplinar de natureza grave não interrompe a contagem do lapso 
temporal para obtenção de comutação de penas.

Em que pese a prisão em flagrante ocorrida durante o 
cumprimento da pena em livramento condicional, a data de início do 
cumprimento da pena para fins do benefício pretendido, deve ser a da 
primeira prisão do sentenciado, nos termos do cogitado decreto.

E conforme se verifica do cálculo,  o sentenciado cumpriu 
1/3 de sua pena em 25/03/2011, portanto, anteriormente à data limite 
estabelecida no Decreto Presidencial, conforme . cálculo de penas de fls. 
202v°, apenso próprio.

O requisito subjetivo também se faz presente, conforme 
expediente juntado (fls. 06). Preenchido, da mesma forma, o requisito 
previsto no art. 4º do referido decreto, uma vez que não praticou, falta 
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disciplinar de natureza grave nos últimos doze meses de cumprimento de 
pena.

Ademais,o Conselho Penitenciário do Estado apresentou 
parecer favorável ao deferimento do pedido (fls.12).

Por conseguinte, DEFIRO o pedido de comutação de penas 
formulado pelo sentenciado na proporção de 1/5 nos termos do art. 2º do 
decreto supracitado.

O Tribunal a quo, ao cassar a decisão monocrática, justificou o 

indeferimento da benesse nos seguintes termos (fls. 19/25):

O agravado cumpre pena de 24 (vinte e quatro anos) e 8 
(oito) meses de reclusão pela prática de diversos delitos, dentre eles um 
homicídio consumado, tendo cometido novo delito (roubo com emprego 
de arma de fogo) quando em livramento condicional (fls. 07/08 e 34/49).

Com efeito, a prática da falta disciplinar de natureza grave 
enseja a interrupção da contagem de tempo para a concessão de 
benefícios da execução penal.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, a esse respeito, 
editou a recente súmula:

"Súmula 41. A falta grave não interrompe o prazo 
para obtenção de livramento condicional".

A despeito de referida Súmula, recentemente assim se 
manifestou o Colendo Supremo Tribunal Federal:

"Livramento Condicional - Falta Grave na Execução 
da Pena - Artigo 83, inciso III, do Código Penal. Ante a 
exigência de ter-se comportamento satisfatório durante a 
execução da pena para chegar-se ao livramento 
condicional - inciso III do artigo 83 do Código Penal -, ocorre 
como conseqüência do cometimento de falta grave nova 
contagem do período de cumprimento da pena previsto no 
citado artigo". (Habeas Corpus n° 100.062- São Paulo - 
Relator: Ministro Marco Aurélio - Primeira Turma - 
Julgamento: 20/04/2010 - DJE n° 81 - Publicação: 
07/05/2010).

Embora a Súmula 441 do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça tenha entendimento diverso do Colendo Supremo Tribunal Federal 
é de se anotar que não se trata de Súmula Vinculante, de modo a obrigar 
o acolhimento de sua interpretação. 

Essa Colenda Quinta Câmara Criminal entende que a 
execução de pena restritiva de liberdade se realiza em várias etapas, uma 
vez que o Código Penal adota o sistema progressivo. De modo que, o 
condenado inicia o cumprimento de sua reprimenda pela pena mais grave 
de reclusão e, para passar à fase seguinte há necessidade de que o 
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condenado demonstre bom comportamento e ausência de faltas graves 
no seu histórico prisional, de modo a demonstrar que assimilou a 
terapêutica penal.

Assim, se é exigido para progressão ao regime semiaberto 
e aberto, bom comportamento carcerário, que necessariamente implica 
na ausência de faltas graves, não há como se admitir que se possa 
conceder a comutação de penas quando não teria condições para 
alcançar o regime semiaberto ou aberto por ter praticado falta grave.

Conclui-se que, se para o menos - progressão de regime 
menos gravoso - a falta grave impõe o reinicio da contagem de novo 
período aquisitivo, não é razoável que, para o mais, no caso do indulto ou 
comutação de pena, tal exigência não perdure.

Entendemos que a falta grave reinicia o cômputo de novo 
período aquisitivo com bom comportamento para todos os benefícios da 
execução penal.

Daí a necessidade de reforma da decisão agravada e de 
indeferimento do pedido de concessão da comutação de penas ante a 
falta de preenchimento do requisito objetivo.

Destarte, no presente caso o reeducando não reúne 
condições para a concessão do benefício pelo que a r. decisão deve ser 
modificada.

Via de conseqüência, DOU PELO PROVIMENTO ao 
Agravo em Execução interposto pelo Ministério Público do Estado de São 
Paulo, reformando-se a r. sentença de fls. 22/23, e, consequentemente 
indeferindo o pedido de comutação de penas formulado por Anderson 
Clayton dos Santos Lino ou Anderson Cleiton dos Santos Lino ante a falta 
de preenchimento do requisito objetivo.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a Terceira Seção desta Corte, no 

julgamento do EREsp n. 1.176.486/SP, da relatoria do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, publicado no DJe de 1/6/2012, uniformizou o entendimento de que a falta 

disciplinar de natureza grave resulta na alteração da data-base para a concessão de 

novos benefícios, salvo livramento condicional, indulto e comutação da pena.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ANÁLISE DE OFÍCIO 
QUANTO À OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. FUGA. NOVA DATA-BASE 
PARA BENEFÍCIOS. EXCETUADOS O LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
A COMUTAÇÃO E O INDULTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em face da nova 
jurisprudência da Suprema Corte (HC n.º 109.956/PR, Relator Ministro 
Marco Aurélio, 1ª Turma, DJe 11.09.2012; HC n.º 108.901/SP, Ministra 
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Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.05.2013), também passou a restringir 
as hipóteses de cabimento do habeas corpus, de forma a inadmitir a 
utilização do remédio constitucional em substituição ao recurso próprio 
(apelação, agravo em execução, recurso especial), tampouco à revisão 
criminal (HC n.º 183.889/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª 
Turma, DJe 26.08.2013).

2. Não obstante essa mudança de paradigma, ambas as 
Cortes têm feito a ressalva de que, quando do manejo inadequado do 
habeas corpus como substitutivo, nada impede que o Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça - conforme o caso - analise a 
questão de ofício, nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder 
ou teratologia jurídica.

3. A caracterização de falta disciplinar de natureza 
grave, consubstanciada na prática de fuga, resulta em novo marco 
interruptivo para concessão de novos benefícios, exceto indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento 
sedimentado pela 3ª Seção desta Corte, ao julgar os Embargos de 
Divergência no Recurso Especial n.º 1.176.486/SP.

4.  Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 274.396/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE (FUGA). INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA FRUIÇÃO DE DIREITOS PELO CONDENADO, 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. PROGRESSÃO DE REGIME: 
CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. NOVO 
MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. Consoante entendimento fixado por este Superior 
Tribunal de Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave 
pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário 
ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão da progressão 
de regime (EREsp 1.176.486/SP, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe de 01/06/2012), iniciando-se o novo período 
aquisitivo a partir da data da última infração disciplinar.

2. O cometimento de falta grave, embora interrompa o 
prazo para a obtenção da progressão de regime, não o faz para fins 
de concessão de livramento condicional, por constituir requisito 
objetivo não contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 
deste Tribunal.

3. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição 
do indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito 
no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

4. Habeas corpus parcialmente concedido, a fim de 
restringir a interrupção do prazo tão somente para fins de progressão de 
regime, considerando como data-base para a contagem do novo período 
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aquisitivo o dia do cometimento da última falta grave. 
(HC 241.088/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 26/03/2013).

Ademais, no caso dos autos, o Decreto n. 7.873/12, em seus arts. 2º e 4º, 

apenas exige, para obtenção do benefício, que o condenado não tenha registro de falta 

grave nos últimos 12 meses, contados da data da publicação do mencionado ato 

normativo.

Confira-se o teor dos Decretos n. 7.873/12:

Art. 2º  As pessoas condenadas à pena privativa de 
liberdade, não beneficiadas com a suspensão condicional da pena, ainda 
que substituída por pena restritiva de direitos, na forma do art. 44 do 
Código Penal, que, até 25 de dezembro de 2012, tenham cumprido um 
quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes, e não 
preencham os requisitos deste Decreto para receber indulto, terão 
comutada a pena remanescente de um quarto, se não reincidentes, e de 
um quinto, se reincidentes, aferida em 25 de dezembro de 2012.

§ 1º O cálculo será feito sobre o período de pena já 
cumprido até 25 de dezembro de 2012, se o período de 
pena já cumprido, descontadas as comutações anteriores, 
for superior ao remanescente.

§ 2º A pessoa que teve a pena anteriormente 
comutada terá a nova comutação calculada sobre o 
remanescente da pena ou sobre o período de pena já 
cumprido, nos termos do caput e § 1º, sem necessidade de 
novo requisito temporal e sem prejuízo da remição prevista 
no art. 126 da Lei de Execução Penal. 
[...]
Art. 4º A declaração do indulto e da comutação de penas 

previstos neste Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de 
sanção, homologada pelo juízo competente, em audiência de justificação, 
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, por falta disciplinar de 
natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos doze 
meses de cumprimento da pena, contados retroativamente à data de 
publicação deste Decreto.

§ 1º A prática de falta grave após a publicação deste 
Decreto ou sem a devida apuração nos termos do caput não impede a 
obtenção do indulto ou comutação de penas previstos neste Decreto.

§ 2º As restrições deste artigo não se aplicam às hipóteses 
previstas nos incisos X e XI do caput do art. 1º. 

Diante disso, o cometimento de falta grave fora do prazo previsto no 

decreto presidencial, como no caso dos autos, não obsta a concessão da comutação.
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Evidencia-se, assim, a flagrante ilegalidade da decisão impugnada, uma 

vez que considerou falta grave praticada fora dos períodos previstos no Decreto n. 

7.873/12.

Isto porque a jurisprudência desta Corte Superior pacificou-se no sentido 

de que a prática de falta grave fora do período previsto no Decreto Presidencial não 

justifica o indeferimento da comutação por ausência de requisito subjetivo, sob pena de 

afronta ao princípio da legalidade, ante a absoluta falta de previsão legal.

Ademais, não é possível condicionar a comutação da pena a requisitos 

não previstos no decreto presidencial, cuja competência para a definição é privativa do 

Presidente da República. 

Sobre a questão, destaco os seguintes julgados:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) 
COMUTAÇÃO. PACIENTE CONDENADA POR CRIMES COMUNS E 
HEDIONDO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO RELATIVA À PENA DO 
CRIME COMUM. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NO DECRETO Nº 
7.873/2012. (2) FALTA GRAVE PRATICADA FORA DO PRAZO 
LEGAL. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO CONDICIONADO À COMPROVAÇÃO DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITOS SUBJETIVOS. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO DECRETO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. (3) WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, 
é possível a concessão de comutação de penas aos condenados por 
crimes comum e hediondo, quanto ao primeiro delito, quando cumpridos 
2/3 (dois terços) da pena referente ao crime hediondo, e 1/4 (um quarto), 
se não reincidente, ou 1/3 (um terço), se reincidente, da pena referente ao 
delito comum, conforme preceituam os arts. 2º e 7º do Decreto nº 
7.873/2012. Precedentes.

2. Hipótese em que há flagrante ilegalidade a ser sanada de 
ofício. Não é possível interromper-se o lapso temporal para a 
concessão de comutação de pena, em razão do cometimento de falta 
grave, mesmo que consistente em novo delito, bem como fere o 
princípio da legalidade fundamentar a vedação da comutação de 
penas em requisitos subjetivos não previstos no decreto. 
Precedentes.

3. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
determinar que o Juízo das Execuções reexamine o pedido de comutação 
de penas, com fundamento no Decreto nº 7.873/2012, afastando os 
óbices anteriormente apontados (Execução nº 680.958) . (HC 
311.715/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)
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EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) 
COMUTAÇÃO DE PENAS. DECRETO Nº 7.873/2012. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INDEFERIMENTO. FALTA GRAVE (NOVO DELITO) 
PRATICADA FORA DO PRAZO LEGAL. BENEFÍCIO 
CONDICIONADO À COMPROVAÇÃO DE PREENCHIMENTO DE 
REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO DECRETO 
PRESIDENCIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXISTÊNCIA. (3) 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO OBJETIVO. FALTA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
(4) LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
CUMPRIMENTO EM REGIME INTERMEDIÁRIO. DESNECESSIDADE. 
(5) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Fere o princípio da legalidade fundamentar a vedação 
da comutação de penas em requisitos não previstos no decreto 
presidencial, visto que os pressupostos para a concessão do 
benefício são da competência privativa do Presidente da República. 
Precedentes.

3. Não é possível interromper-se o lapso temporal para 
concessão de livramento condicional em razão do cometimento de falta 
grave. Enunciado sumular n.º 441 desta Corte. Precedentes.

4. O indeferimento do pedido de livramento condicional, 
arrimado na necessidade do paciente ser submetido a regime 
intermediário de cumprimento de pena antes de sua concessão, configura 
constrangimento ilegal, tendo em vista que esta exigência não se 
encontra prevista na legislação que rege aquele instituto.

Precedentes.
5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, a fim de determinar que o Juízo das Execuções reexamine os 
pedidos de livramento condicional e de comutação de penas, com 
fundamento no Decreto n.º 7.873/2012, afastando os óbices anteriormente 
apontados (execução n.º 791.920).

(HC 296.206/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
04/11/2014)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. COMUTAÇÃO DE 
PENAS. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICA 
DO PRAZO. AMPLIAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
DECRETO PRESIDENCIAL 7.873/2012. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
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orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo 
em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.

Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a 
jurisprudência a concessão da ordem de ofício.

III - O art. 2º do Decreto 7.873/12 exige, para fins de 
atendimento de requisito objetivo para obtenção do benefício de 
comutação da pena, o cumprimento de 1/4 (um quarto) da 
reprimenda total imposta ao sentenciado, não-reincidente, e 1/3 (um 
terço), se reincidente. Entender-se que a prática de falta grave obriga 
o sentenciado ao cumprimento de novo lapso da pena restante, para 
fins de concessão da comutação, é criar requisito objetivo não 
previsto em lei (precedentes).

IV - Por absoluta disposição literal do art. 4º do Decreto 
7.873/12, apenas as faltas graves praticadas pelo sentenciado nos 
últimos 12 (doze) meses que antecederam a publicação do ato 
presidencial impossibilitam a concessão da comutação da pena. Assim, é 
irrelevante a falta grave cometida em período diverso do estabelecido no 
decreto concessivo (precedentes).

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para restabelecer a r. decisão do Juízo de primeiro grau que concedeu ao 
paciente a comutação de suas penas, nos termos do Decreto 
Presidencial nº 7.873/2012.

(HC 314.914/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 

de ofício, para restabelecer a decisão monocrática, que concedeu ao paciente a 

comutação de 1/5 de sua pena, com base no Decreto n. 7.873/12.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02022731720138260000  20140000558116  2022731720138260000

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALINE MUNHOS SEIXAS VALESE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDERSON CLEITON DOS SANTOS LINO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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